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    Dedico esta obra Estado, Gestão Pública e Barbárie é dedicado às mulheres que atuam na proteção de direitos humanos na Amazônia.




    Dedico também às meninas e meninos que atendi durante a minha atuação no PPCAAM-PA..
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    PREFÁCIO




    Conheci Andrea durante a disciplina de Gestão de Organizações Sem Fins Lucrativos, no Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal do Pará, no primeiro semestre de 2023. Desde os primeiros encontros, sua presença se destacou não apenas pela assiduidade e pelo rigor com que tratava os conteúdos, mas também pela forma combativa e crítica com que interagia com os autores e ideias apresentadas. Em um curso que propõe discutir os fundamentos, os dilemas e os caminhos da gestão de organizações de interesse social – especialmente na sua relação com o poder público – Andrea não apenas se apropriou dos conceitos, mas os tensionou, os reelaborou e, sobretudo, os confrontou com sua experiência concreta no campo da luta por direitos humanos.




    É comum, nos espaços acadêmicos, uma separação artificial entre teoria e prática. Entre o que se estuda e o que se vive. No entanto, alguns encontros entre professor e estudante deixam claro que essa divisão não faz sentido para todos, afinal, somos nós que fazemos a prática, portanto, para que a teoria faça sentido precisamos entendê-la e empregá-la corretamente. Andrea, ao longo da disciplina, trouxe para o centro do debate uma vivência rica e profunda com o movimento social e com a gestão cotidiana de programas e ações voltadas à proteção de crianças e adolescentes em situação de risco no Pará.




    Sua escuta atenta e sua voz firme ajudaram a deslocar o eixo da discussão para questões que muitas vezes permanecem à margem dos currículos formais: o racismo estrutural, o caráter classista do Estado brasileiro, a violência institucional e os limites reais daquilo que se costuma chamar de “parcerias público-privadas” na gestão pública. Segundo suas próprias palavras, o curso lhe ofereceu instrumentos para organizar reflexões que já pulsavam há tempos. Em contrapartida, sua participação contribuiu para ampliar e qualificar o debate em sala de aula, demonstrando como a prática engajada pode iluminar aspectos que a teoria sozinha não alcança.




    Eu observo que, com esse espírito crítico, engajado e profundamente comprometido com a transformação social, é que este livro foi concebido. Assim, o texto que o leitor tem em mãos é fruto de uma trajetória de décadas de militância, estudos e enfrentamentos, especialmente, no campo dos direitos humanos. Mas, também se observa que é resultado de uma pesquisa rigorosa, construída com base em sólida fundamentação teórica, metodologia consistente e uma escuta sensível das vozes que raramente são ouvidas nas avaliações sobre políticas públicas.




    Mais do que uma dissertação convertida em livro, esta obra é uma denúncia cuidadosamente documentada e, ao mesmo tempo, uma proposição política sobre as formas como o Estado brasileiro, mesmo quando aparentemente voltado à proteção, reproduz violências históricas que atravessam raça, classe e território.




    Objeto das análises é o PPCAAM-Pará – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte e a partir desse estudo de caso, Andrea amplia o olhar para refletir sobre o Estado, suas estruturas, seus pactos e suas omissões. Ao adotar como referencial o materialismo histórico-dialético, aliado às perspectivas decoloniais, a autora recusa análises meramente gerencialistas da gestão pública. Em vez disso, propõe um mergulho nas contradições do Estado burguês dependente, na colonialidade do poder e do saber, e nas implicações dessas estruturas para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas no Brasil – e, mais especificamente, na Amazônia.




    Um dos méritos centrais da obra está em articular vivência prática e análise crítica com real propriedade teórica. A autora não escreve de fora da experiência: escreve desde o chão dos projetos, das reuniões de conselho, dos enfrentamentos burocráticos, dos dilemas éticos e afetivos que atravessam quem atua na linha de frente da proteção de vidas ameaçadas. E faz isso com a firmeza de quem compreende que, por trás das dificuldades de implementação de programas como o PPCAAM, está toda uma engrenagem histórica percebida.




    Ao longo do livro, Andrea demonstra que o PPCAAM, embora importante, é ainda um instrumento frágil diante da escala do problema que se propõe enfrentar. Sua análise aponta diversos fatores que limitam a ação do programa. Ao mesmo tempo, reafirma a necessidade de transformá-lo, de forma pensada, em uma política de Estado, com financiamento adequado, gestão qualificada e controle social efetivo. A proposta de projeto de lei estadual que integra o capítulo final do livro é uma demonstração prática desse compromisso com a transformação institucional.




    Andrea é cheia de esperança, mas não uma esperança ingênua de quem aguarda mudanças espontâneas vindas “de cima”, mas a esperança ativa, forjada na luta, que reconhece os limites do presente e aponta caminhos para superá-los. Seu livro é uma convocação à ação crítica, à escuta sensível e à construção coletiva de alternativas à barbárie institucionalizada.




    Para quem atua na gestão pública, para quem pesquisa o campo dos direitos humanos ou para quem milita por justiça social, esta obra é leitura importante e prazerosa. Mais do que isso, a obra traz um chamado ético. Um lembrete de que é possível e necessário pensar e praticar uma outra gestão. Uma gestão que se comprometa com a vida, com a dignidade e com o rompimento das estruturas de opressão que se repetem há séculos sob diferentes máscaras.




    Como professor, tenho orgulho de ver a trajetória da Andrea seguir em frente com tanta coragem e lucidez. Como leitor, saio desta leitura mobilizado e provocadoramente inquieto.




    Bruno Rafael Dias de Lucena




    Coordenador e professor do Programa de Pós-Graduação em Administração, no Instituto de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Federal do Pará


  




  

    NOTAS INTRODUTÓRIAS




    Nota 1 - Análise norteadora do livro Estado, Gestão Pública e Barbárie




    A Amazônia está continuamente sob pressão e ameaças do capitalismo. A região é palco de intensos conflitos sociais e ambientais, resultantes dos interesses econômicos do capital que não se constrangem em violar os direitos das populações locais. Seja nas cidades, nas águas, nas florestas ou nos campos as massas sofrem, cotidianamente, com os conflitos urbanos, fundiários, desmatamento, exploração de recursos naturais.




    O enfrentamento das violências na Amazônia é um trabalho de proteção das vítimas desenvolvido por uma rede de trabalhadores do terceiro setor (movimentos sociais) e do serviço público (em suas esferas municipal, estadual e federal). Esses trabalhadores assumem responsabilidades e compromissos em diversas camadas da proteção seja como trabalhadores contratados – sazonalmente - seja como gestores ou, até mesmo como voluntários. Em comum todos eles têm - pelo menos devem ter - como pano de fundo a perspectiva dos direitos humanos na proteção de pessoas vítimas e testemunhas das diversas formas de violências.




    No livro Estado, Gestão Pública e Barbárie busco trazer a análise crítica da gestão pública na Amazônia Brasileira na área dos direitos humanos através da análise do Estado e da Sociedade Civil diante da gestão do instrumento governamental de enfrentamento a letalidade infanto-juvenil: Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado do Pará.




    Em Estado, Gestão Pública e Barbárie é fruto cerca de 10 anos de minhas vivências em movimentos sociais - ora como técnica, ora como militante - bem como meus estudos na área de gestão desde 2010. Nesse ínterim observei e vivenciei impactos dos instrumentos de enfrentamento a violência da gestão pública - das camadas de gestão.




    Inicialmente pensei que o problema seria na falta de capacitação técnica dos trabalhadores envolvidos na gestão pública e direitos humanos, ou a falta da compreensão da complexidade para as tomadas de decisões considerando as potencialidades e problemáticas na Amazônia. Ensaiei estudos na Teoria dos Sistemas Complexos, pesquisando a tomada de decisões em políticas públicas a partir da Complexidade do construtivista Edgar Morin. No entanto, a naturalização da entropia em Morin, explicava a coexistência de um caos e uma ordem social que desembocava na aceitação das contradições sociais produzidas pelo modo de produção capitalista. Em outras palavras, teorias positivistas como esta encontram-se zona de conforto para gestores convenientemente tecnicistas sejam nos serviços públicos ou na sociedade civil.




    Vale destacar que os estudos sobre gestão pública são recentes, datam do século XX, e surgem para respaldar o capitalismo em sua sistematização e organização administrativa, e por tanto são estudos embasados por teorias positivistas e ocidentais (Mozzato; Grzybovski, 2013). Em Estado, Gestão Pública e Barbárie procuro oferecer subsídios teóricos e, sobretudo, críticos que contribuam na desconstrução das bases teóricas dos estudos organizacionais, da Administração pública e da Gestão Pública.




    A mais importante premissa é: o Estado não é neutro, imparcial ou apartado das contradições sociais, tampouco a gestão pública. Enquanto uma rede de instituições públicas gestoras a figura do Estado é um instrumento gestor não somente do capitalismo (Mascaro, 2013), mas fundamentalmente do capitalista, já que há uma classe social de pessoas que lucra no capitalismo global e essa classe utiliza da gestão pública como meio de tomada de decisões em seu favor (Marx e Engels, 2014).




    A violência letal é um mecanismo opressor e de dominação desde 1500 – fase do capitalismo mercantil - que com a colonização racializou os territórios e corpos africanos e latino-americanos (Césarie, 1978) em nome do lucro do capital (Marx e Engels, 2014).




    Em Estado, Gestão Pública e Barbárie analiso a gestão pública a partir da ótica da crítica ao capitalismo de Karl Marx e Frederic Engels e um pouco das colonialidades de Quijano (2005) e Mignolo (2008) que estão entrelaçadas nas camadas da gestão pública brasileira.




    A descolonização da ciência já é um campo de estudos vasto. Neste livro pretende-se fomentar as discussões sobre colonialidades no campo dos estudos em administração pública e da gestão pública no Brasil e em especial na Amazônia. O desafio a que o livro Estado, Gestão Pública e Barbárie oferece são com alguns elementos para a crítica da gestão pública no Brasil e na Amazônia a partir da análise da gestão de um programa na área de direitos humanos: PPCAAM-PA.




    Para os estudos nas áreas da Administração pública e da Gestão Pública amplia-se o debate crítico sobre o Estado quando questiona-se a neutralidade do leviatã de Hobbes. Oferece-se uma alternativa de compreensão do todo da gestão pública na Amazônia brasileira ao analisar o Estado a partir dos marxismos e teorias decoloniais.




    Muda-se a direção da análise da gestão pública a partir da análise de Engels (2017) sobre o Estado criado para ter aparência de neutralidade - mas em nenhuma esfera é neutro – como uma espécie de máscara para acalmar os ânimos das massas e das mentes fervorosas na ciência da administração.




    O livro Estado, Gestão Pública e Barbárie causa um incômodo e um estranhamento, de um texto que foge a técnica pura e simples (às vezes complexa) e diz o oposto da maioria dos livros acadêmicos sobre Administração Pública e Gestão Pública. Ao trazer para a Administração pública textos de Florestan Fernandes, (2015), Marx e Engels (2014) Marini (2022), Quijano (2005), Fanon (2008) é composto por um conjunto de instituições controladas pela classe dominante para a dominação das massas populares, que ele é capitalista e dependente, e tem, em suas tomadas de decisões, a proteção à classe social dominante no Brasil, ou seja, a classe social chamada aqui de burguesia dependente




    Optei por teorias sociais que expliquem a totalidade do capitalismo (global, regional e local), do Estado burguês (Marx; Engels, 2014) e que sejam desobedientes epistemologicamente (Mignolo, 2008). Um motivo para isso é o exíguo Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado do Pará – PPCAAM-PA que em 19 anos não é, sequer, política pública de Estado, e perpassa por uma série de barreiras políticas para a aprovação da lei federal que o regulamentaria, bem como o total de seu orçamento e outros problemas de gestão dos Estados e municípios.




    Por fim, no livro Estado, Gestão Pública e Barbárie busca-se compreender uma das maiores barbáries em curso do século XXI: o extermínio de crianças, adolescentes e jovens brasileiros, a partir da análise de um instrumento da política pública de direitos humanos para pessoas ameaçadas de morte, o PPCAAM-PA.




    Nota 2 - Qual a relevância do Marxismo para os estudos na Gestão Pública ?




    Os estudos na organizacionais da Administração, Gestão - e até mesmo do campo do Direito Administrativo - datam do século XX trazendo inúmeras análises com o ar de novidade não raramente intituladas de “nova gestão” e suas “novas” formas de articulação, de tomada de decisões, de reformulação de normas, regulamentação de procedimentos e funcionamentos de políticas e programas das estruturas capitalistas. A análise marxista nos oferece uma análise crítica sobre o modo de produção capitalista, suas desigualdades e principalmente o acúmulo incessante de lucros que são as bases das tomadas de decisão na gestão pública ainda no século XXI. A exemplo têm-se as crescentes privatizações dos serviços públicos e as parcerias público-privadas como estratégias do capital para empresariar todos os serviços sociais e públicos.




    Não incomumente nos estudos consideram-se como problemas as falhas operacionais, as fragilidades normativas, e até mesmo o desconhecimento das complexidades para as tomadas de decisões. Os incômodos que as teorias marxistas trazem são no sentido de dizer a sociedade a quem interessam esses problemas. A partir dos estudos marxistas, têm-se elementos para compreender que o Estado não é neutro, mas sim um instrumento que administra os interesses da classe dominante, por tanto o a análise crítica do papel do Estado e das políticas públicas a partir da totalidade e contradições internas próprias do sistema capitalista.




    A leitura de Marx pelo gestor público trará a compreensão de elementos do próprio capitalismo como a luta de classes muitas vezes oculta. Trazer a luta de classes não é algo desimportante ou simplório, ao contrário é um fundamento basilar para se analisar a sociedade. Ao dizer que a sociedade capitalista divide o mundo do trabalho em duas classes a trabalhadora e a classe “lucradora” (ou burguesa) é desnudar a raiz da produção das mazelas inerentes ao capitalismo.




    Em estudos organizacionais e no Direito tratam geralmente de pessoas “pobres” ou “em vulnerabilidade”, mas raramente trata-se da classe social trabalhadora em suas diversas camadas. Aqui vale destacar que a classe trabalhadora possui diversas camadas trabalhadoras e trabalhadores nas quais uns possuem acesso a salários (que variam mais altos ou mais baixos, mas sobrevivem de seus salários) e outros são colocados em uma camada abaixo da linha do empobrecimento (Marx chama de lumpemproletariado), sem o acesso mínimo ao salário para sobrevivência no capitalismo. E isso nem de longe é por “falta de esforço”, mas sim é um projeto político capitalista para a manutenção das realidade tal como ela está: desigual e lucrativo.




    A contribuição marxista traz - e talvez por isso seja depreciado por conservadores do capitalismo e suas teorias positivistas – a luta de classes para o centro da análise, não ao falar sobre raça, gênero e pessoas da classe trabalhadora, mas sobretudo destaca-se ao dizer que há uma classe social que obtém lucros incessantes com a desigualdade local, regional e global. Na atualidade essa classe é chamada de diversas formas: elite, privilegiados, dominantes, e para Marxistas essa classe é burguesa capitalista, que também possui desdobramentos históricos e territoriais, mas que mantém a máxima do capitalismo: a manutenção dos lucros incessantes para si.




    Pesquisas na gestão pública geralmente ocultam o Estado como estrutura capitalista a serviço da burguesia. Entendo que é papel da ciência trazer o máximo de análises, sendo válido e prudente trazer a crítica ao capital nos estudos organizacionais e nos jurídicos. Ademais não cabe amenizar as tomadas de decisões com termos abrandados como “falhas” ou “fragilidades” quando na realidade trata-se de um projeto político do capital, que produzem desigualdades de raça, gênero e classe social, racializando os povos, territórios e corpos, como parte do planejamento global autossustentação do capitalismo.




    Considero insuficientes as análises cientificas que não dão importância a real necessidade de mudança estrutural da realidade, de transformação social efetiva e promoção concreta da igualdade, da justiça e da dignidade planetária. O estudo do marxismo na Gestão Pública é relevante porque permite impactar diretamente a formulação e implementação das políticas públicas.


  




  

    CAPÍTULO 1




    A DIALÉTICA DO GERAL E DO ESPECÍFICO




    Autor: Professor Doutor Thomas Adalbert Mitschein1




    O Cientista Social Oskar Negt (1984) levanta uma questão que através da Teoria da Dependência ganhou destaque especificamente na América Latina onde o modo de reprodução encontrou em Belém do Pará, na virada do Século XIX Século XX um elemento de destaque.




    Amanhã se chega em Manaus – escreveu Mario Andrade em 1927 ao poeta Manuel Bandeira durante a sua viagem à Amazônia – e não sei que mais coisas bonitas enxergarei por este mundo de águas. Porém me conquistar mesmo a ponto de ficar doendo no desejo, só Belém me conquistou assim. Meu único ideal de agora em adiante é passar uns meses morando no Grande Hotel de Belém. O direito de sentar naquela terrace em frente das mangueiras tapando o Teatro da Paz, sentar sem mais nada, chupitando um sorvete de cupuaçu, de açaí. Você que conhece o mundo, conhece coisa melhor do que isso, Manu (...) Belém eu desejo com dor, como se deseja sexualmente, palavra. Não tenho medo de parecer anormal para você, por isso que conto esta confissão esquisita mas verdadeira que faço de vida sexual e vida em Belém. Quero Belém como se quer um amor. É inconcebível o amor que Belém despertou em mim...




    É pertinente destacar que o escritor brasileiro externou a sua confissão de amor num momento histórico em que a Capital paraense ainda guardava a elegância e o charme de uma urbanização que, financiada pelas exportações do Látex, difundiu a ideia de que Belém tinha se transformado numa espécie de Paris na América. Entretanto, esta presunção, bastante cultivada no meio da elite local, não resistiu ao fato de que, como ressalta magistralmente Roberto Santos (1980), o contexto regional não tinha produzido uma classe empresarial da estirpe de um Visconde de Mauá (Caldeira 1997), capaz de encaminhar no âmbito da economia internacional um processo de reinvenção do maior polo urbano da Amazônia2.




    Diante deste dilema, vale lembrar como, após a Segunda Guerra Mundial, Antônio Rocha Penteado (1968, p.183) comentava as perspectivas de desenvolvimento de Belém como metrópole moderna.




    Sem luzes pelas ruas – realçou o Professor da Universidade Federal do Pará que tinha visitado a capital paraense pela primeira vez em 1948 em companhia do geografo francês Pierre Gourou -, sem dispor de água em quantidade suficiente às suas necessidades, sem energia para que houvesse um desenvolvimento industrial razoável, a capital do Pará não decaía: estava como estagnada na sua evolução, à espera de um novo surto de progresso, consequência de fatores que até então desconhecia, lhe trouxesse condições socioeconômicas para transformá-la numa grande cidade.




    Mas quais poderiam ter sido as forças motrizes que proporcionariam uma façanha deste tipo?




    Será que a capital paraense teria tido condições de caminhar em direção como a adotada pela Cidade-Estado Singapura no Sudeste Asiático? Localizada também no círculo equatorial, devia a sua inserção no mercado mundial também à sua privilegiada posição geográfica (ver Mapa 4) e, depois de sua independência política em 1965, acabou se afirmando como um dos tigres do continente asiático (Hugh 1996).




    No caso do Pará no que diz respeito à esta dinâmica polarizadora do crescimento da economia paraense, ela tem sido potencializada pelo extraordinário fluxo de investimentos que o Pará internalizou no período de 2012 a 2016. Envolvendo um volume de recursos financeiros de aproximadamente R$130 bilhões, destinados, em grande parte, à indústria mineral, à melhoria da infraestrutura portuária e ao aproveitamento do potencial hidroelétrico paraense, envolveu 23 Municípios nas regiões, Grande Belém, Carajás e Tapajós. Mas, na realidade, direcionou três quartos dos seus investimentos e dois terços dos seus empregos previstos para somente cinco (5) unidades do universo municipal paraense (Tabela 01), que abrigam apenas 7% da população residente e 9% da população urbana do Estado.




    Tabela 1 - Investimentos e empregos previstos nos Municípios de Barcarena, Canaã dos Carajás, Marabá, Parauapebas, Altamira (Rio Xingu) no período de 2012 a 2016




    

      

        

          	

            Municípios


          



          	

            Investimento


          



          	

            Em % a (X)


          



          	

            Empregos


          



          	

            Em % a (Y)


          

        


      



      

        

          	

            Barcarena


          



          	

            17.120


          



          	

            13,2


          



          	

            39.390


          



          	

            24,22


          

        




        

          	

            Canaã dos Carajás


          



          	

            25.092
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    Fonte: FIEPA 2012, elaboração equipe de pesquisa.




    Contudo, se esses cinco municípios forem avaliados por indicadores como o nível educacional da população adulta e jovem, ou pelos índices de vínculo empregatício da população em idade de trabalhar na faixa etária de 17 a 29 anos, pouco se diferenciam da baixa média paraense nesses mesmos quesitos (ver Tabelas 02, 03), trazendo à tona, portanto, que, mesmo nas ilhas de crescimento da economia paraense, reproduzem-se as mesmas mazelas sociais, às quais está sujeita a esmagadora maioria da população do Estado.




    Tabela 02- Taxa de analfabetismo e média de anos de estudo da população adulta (25 anos ou mais) e taxa de conclusão de ensino fundamental entre jovens de 15 a 17 anos nos Municípios de Barcarena, Canaã dos Carajás, Marabá, Parauapebas e Altamira - 1991, 2000 e 2010




    

      

        

          	

            Municípios


          



          	

            1991


          



          	

            2000


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            Taxa de Analfabetismo


          



          	

            Média de ano de estudo


          



          	

            Taxa de Analfabetismo


          



          	

            Média de ano de estudo


          



          	

            Taxa de conclusão do ensino fundamental entre jovens




            de 15 a 17 anos


          

        


      



      

        

          	

            Barcarena


          



          	

            23,9


          



          	

            4,3


          



          	

            16,2


          



          	

            5,3


          



          	

            39,2


          

        




        

          	

            Canaã dos Carajás


          



          	

            42,4


          



          	

            2,1


          



          	

            25,3


          



          	

            3,4


          



          	

            41,4


          

        




        

          	

            Marabá


          



          	

            30,3


          



          	

            3,8


          



          	

            22,7


          



          	

            5


          



          	

            44,4


          

        




        

          	

            Parauapebas


          



          	

            24,6


          



          	

            4,6


          



          	

            19,9


          



          	

            5


          



          	

            49,6


          

        




        

          	

            Altamira


          



          	

            35


          



          	

            3,4


          



          	

            22,8


          



          	

            4,6


          



          	

            47,3


          

        




        

          	

            Pará


          



          	

            28,5


          



          	

            4


          



          	

            20,6


          



          	

            5


          



          	

            -


          

        


      

    




    Fonte: PNUD, Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, Portal ODM, elaboração equipe de pesquisa.




    Tabela 03- Vínculo empregatício da população em idade de trabalhar na faixa etária de 17 a 29 anos nos Municípios de Barcarena, Canaã dos Carajás, Marabá, Parauapebas, Altamira e no Estado do Pará




    

      

        

          	

            Município


          



          	

            Até 17 anos


          



          	

            De 18 a 24




            anos


          



          	

            De 25 a 29




            anos


          



          	

            Soma das faixas


          



          	

            %




            Participação


          

        




        

          	

            Altamira


          



          	

            48


          



          	

            1.954


          



          	

            2122


          



          	

            4.124


          



          	

            40,5


          

        




        

          	

            Barcarena


          



          	

            55


          



          	

            2.431


          



          	

            3456


          



          	

            5.942


          



          	

            34,3


          

        




        

          	

            Canaã dos Carajás


          



          	

            11


          



          	

            944


          



          	

            1069


          



          	

            2.024


          



          	

            40,7


          

        




        

          	

            Marabá


          



          	

            290


          



          	

            9.046


          



          	

            9498


          



          	

            18.834


          



          	

            45,1


          

        




        

          	

            Parauapebas


          



          	

            187


          



          	

            9.033


          



          	

            9443


          



          	

            18.663


          



          	

            49,1


          

        




        

          	

            Total do Estado


          



          	

            2.965


          



          	

            13.8956


          



          	

            18.0757


          



          	

            32.2678


          



          	

            33,9


          

        


      

    




    Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010, elaboração equipe de pesquisa.




    De qualquer maneira, o que estes dados revelam é que, no Pará, as modalidades de sua inserção no arquipélago da economia (inter)nacional consolidaram um processo de urbanização selvagem que:




    • segrega, porque nega à esmagadora maioria da população o já mencionado direito à cidade, como direito das classes populares de compartilhar as riquezas materiais e culturais de uma sociedade urbana,




    • uniformiza, porque sujeita especialmente a população jovem às mensagens de uma cultura global comercializada que, transmitidas diariamente pela mídia e os seus programas de divertimento, tira-lhe, no dizer de Adorno e Horkheimer (2006, p. 119, tradução própria), “a última ideia de resistência que a (sua) realidade ainda deixa subsistir” e




    • tem se tornado a principal fonte do aumento dos índices de criminalidade e de violência até nos Municípios de menor porte.




    Em 2007, pela primeira vez na história humana o número dos habitantes das cidades tinha ultrapassado o das áreas rurais. Como elemento integral desta inversão se destaca o inchaço das shanty-towns (favelas) no hemisfério Sul, que recebem ano a ano incontáveis novos moradores.




    A América Latina, ocupando o primeiro lugar no ranking da urbanização por continentes, se enquadra perfeitamente bem nesta trajetória, uma vez que mais do que 100 milhões dos seus habitantes continuam sobrevivendo em imensos subúrbios com infraestruturas sociais altamente precárias.




    É digno de nota que a tendência dos latino-americanos de se aglomerarem em frações cada vez menores do seu território continua avançando também na Amazônia brasileira. Nas cinco décadas passadas, a parcela urbana da população residente desta região passou de 36% para impressionantes 74%, revelando no mencionado período taxas de crescimento que ultrapassaram de longe a média brasileira.




    Trata-se de uma tendência que ganhou contornos acentuados no Pará, onde o espaço urbano tem se tornado um mero receptáculo dos efeitos nocivos de um modelo de crescimento que acabou transformando as camadas populares, por sua vez a esmagadora maioria da população, em cidadãos de segunda classe.




    Diante desta dinâmica, é preciso lembrar que, em 2010, na Região Metropolitana de Belém, de uma população residente de 2.437.279 habitantes, 16,45% viviam entre a linha da indigência e da pobreza e abaixo da linha indigência, totalizando em termos absolutos nada menos do que 334.727 pessoas.
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